
CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do  SO  

GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE  

PROJETO DE LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO 
N° 012 DE 04 DE SETEMBRO DE 2023. 

"Institui no Âmbito do Município de Deochipolis 
a Campanha do Dezembro Verde'". 

0 vereador FLÁVIO HENRIQUE PATRÍCIO BARRETO, da  Camara  Municipal de 

Deoddpolis/MS, no uso de suas atribuições que lhes conferem a Lei Orgânica do 

Município de Deoddpolis, e Regimento Interno da  Camara,  apresenta o seguinte Projeto 

de Lei:  

Art.  10. Fica instituído no âmbito do Município de Deodápolis a campanha `Dezembro 

Verde', destinado à reflexão sobre o abandono de animais e â. realização de ações 

educativas.  

Art.  2'. As disposições de que tratam esta Lei tem por objetivo a realização de ações 

educativas voltadas a estimular o cuidado com os animais e a posse consciente, além de 

campanhas de estimulo A. adoção de animais, â. promoção do bem-estar e à adoção de 

medidas de prevenção de zoonoses e demais agravos. 

Parágrafo único. Poderão ser realizadas, sem exclusão de quaisquer outras, diversas 

ações, como: 

I - conscientizar a população de que o abandono de animais é crime, além de ser 

considerado ato de maus-tratos; 

II - dar maior visibilidade ao tema, estimulando a guarda responsável e a prevenção ao 

abandono de animais;  

III  - contribuir para a melhoria dos indicadores relativos ao abandono de animais no 

Município; 

IV - ampliar o nível de resolução das ações direcionadas ao abandono de animais por 

meio de ações integradas, envolvendo a população, órgãos públicos e organizações que 

atuam na  Area.  
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Art.  3° - A campanha deverá ser realizada todos os anos no mês de dezembro, época em 

que o número de abandono de animais aumenta em razão da proximidade do período de 

férias, bem como pelo fato de ser comemorado no dia 10 de dezembro o dia 

internacional dos direitos animais.  

Art.  4'. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art.  5". Ato do Poder Executivo regulamentará esta Lei.  

Art.  6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

0 presente Projeto de Lei visa instituir no âmbito do Município de 

Deoddpolis o mês denominado 'Dezembro Verde', destinado à reflexão sobre o 

abandono de animais e à realização de ações voltadas a estimular o cuidado com os 

animais e a posse consciente, além de campanhas de estimulo a adoção de animais, à 

promoção do bem-estar e à adoção de medidas de prevenção de zoonoses e demais 

agravos. 

0 mês 'Dezembro Verde' foi criado pelo protetor de animal  Alex  

Paiva, de Sobral, no Ceara. 0 ativista sentia a necessidade de falar sobre o abandono de 

animais diante das crescentes estatísticas. E o mês de dezembro foi escolhido para a 

campanha, porque justamente no dia 10 de dezembro ocorre o Dia Internacional dos 

Animais. 

0 Dia Internacional dos Direitos dos Animais foi comemorado pela 

primeira vez no ano de 1998. A Uncaged, ONG inglesa que luta contra os experimentos 

em animais, criou a data para fomentar o debate público em torno das pautas da 

Declaração Universal dos Direitos dos Animais.  

Corn  o objetivo de estender o conceito de direitos e valores de 

dignidade para todos os seres sencientes, o Dia Internacional dos Direitos dos Animais é 

celebrado em 10 de dezembro, data que remete A oficialização da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, pela Organização das Nações unidas (ONU), em 1948. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde, estima-se que 30 

milhões de cachorros e gatos estão em situação de abandono hoje em todo o pais. 

Porém, o número pode ser ainda maior. 

A proposta traduz os anseios maiores de toda a sociedade brasileira, e 

neste viés, a do nosso Município, que almeja coibir e punir o comportamento de 

abandono de animais, ato este violento e cruel praticado contra os animais, que é crime, 

pois considerado ato de maus-tratos, conforme  art.  32, da Lei Federal n° 9.605/98. 
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Depreende-se que a Constituição Federal, em seu  art.  225, §l °, inciso 

VII, ao vedar a crueldade contra animais, reconhece-os como seres passíveis de dor e 

sofrimento e os trata como sujeitos de direitos. 

A notória indignação da sociedade com os atos de maus tratos 

frequentemente praticados contra os animais é a constatação da consolidação do juizo 

ético da não violência e da dignidade da vida, humana ou não, incorporado no modo de 

pensar e agir das pessoas em relação aos animais. 

preciso ter consciência que o abandono de animais, considerado 

como maus-tratos, é uma conduta que não se justifica por ser um ato de violência 

covarde e gratuito contra a vida. 

A escolha do mês de dezembro para a instituição do mês de 

conscientização não é por acaso, mas se deve ao fato de que, nesse período, o número 

de abandonos chega a crescer exponencialmente em relação à média anual. 

Todo final de ano os registros de abandono aumentam. Acredita-se 

que um dos principais motivos seja a saída de férias das famílias, ocasião em que o tutor 

não tem com quem deixar o animal ou não possui recursos financeiros para contratar um 

cuidador ou hotéis especializados. Por isso, abandonam seus  pets.  

Problemas comportamentais como latido excessivo, destruição de 

objetos, doenças, problemas financeiros ou até mesmo o envelhecimento do  pet,  são 

algumas das desculpas usadas para, também, justificar o abandono. 

importante conscientizar a população que, antes de adotar  urn  

animal, movido pela emoção, necessário se faz lembrar-se da importância de 

planejamento nesta decisão, inclusive em conjunto com o restante dos membros da 

família. Ao planejar a aquisição de um animal, é necessário observar necessidades 

básicas, como alimentação, saúde e afetividade. 

No aspecto formal, o projeto encontra respaldo nos artigos 30, I, da 

Constituição Federal, segundo o qual compete ao Município legislar sobre assunto de 

interesse local, não havendo iniciativa reservada para a matéria. Há que se destacar, 

ademais, que não decorre nenhuma inconstitucionalidade do fato de o projeto de lei 
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dispor, em seu objeto, sobre a instituição de normas gerais sobre a criação de uma 

campanha municipal de orientação e prevenção sobre o dezembro verde. 

Isso porque, o Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de 

que no tocante à reserva de iniciativa referente A organização administrativa, a reserva 

de lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, prevista no  art.  61, § 10, II, b, da 

Constituição, somente se aplica aos Territórios federais (ADI 2.447, Rel. MM. Joaquim 

Barbosa, Tribunal Pleno, DJe 4.12.2009). 

No mesmo sentido, ao analisar a Lei n° 2.067/2015, do Município de 

Conchal, que também instituiu uma campanha municipal permanente, o E. Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo reconheceu a constitucionalidade da iniciativa 

parlamentar para dispor sobre campanha municipal, a saber: 

*do direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar 
que institui Campanha permanente de orientação, conscientização, 
combate e prevenção da dengue nas escolas do Município de Conchal. 
Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vicio de iniciativa: o rol 
de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria 
taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às 
iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão 
da imposição de gastos à Administração. Precedentes do STF. Não 
ocorrência de ofensa a regra da separação dos poderes. Inexistência de 
usuipaçc:io de quaisquer das competências administrativas reservadas ao 
Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado 
de São Paulo. Precedentes deste Órgão Especial. Improcedência da ação. 
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI n°  
2056678- 45.2016.8.26.0000, Rel.  Des.  Márcio Bartoli, j. 24 de agosto de 
2016). 

Nas palavras do Relator Desembargador Márcio Bartoli: 

Limitando-se a norma atacada a (i) instituir campanha de caráter educativo 
a ser inserida no programa curricular municipal (artigo 1') e  (ii)  definir 
princípios, objetivos e diretrizes do referido programa(artigo 2", impossível 
falar-se na excessiva concretude de suas disposições. 
0 caminho para termos cidadãos melhores é através da educação e da 

conscientização! 

Em face do exposto e dada a importância da matéria, solicito a 

aprovação do presente Projeto de Lei pelos Nobres Pares. 

Câmara Municipal de Deoddpolis-MS 04 de setembro de 2023. 
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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 012 DE 04 DE SETEMBRO DE 2023 DE AUTORIA 

DO VEREADOR FLAVIO PATRÍCIO BARRETO. 

I- Exposição da matéria 

0 presente parecer tem por objeto projeto de lei n° 012 de 04 de setembro de 2023, de 

autoria do vereador Flávio Henrique Patrício Barreto que: "Institui no âmbito do 

Município de Deodápolis a Campanha do Dezembro Verde'". 

0 projeto e foi lido e submetido a esta Comissão para o parecer. 

II- Conclusões da Relatoria 

0 projeto em questão pretende instituir a Campanha do Dezembro Verde no Município, 

destinada a reflexões sobre abandono de animais e à realização de ações educativas. 

Analisando as formalidades legais, não foram constados dispositivos contrários 

Constituição Federal, à Lei Orgânica ou ao Regimento Interno da  Camara  Municipal. 

As hipóteses de iniciativa privativa do Prefeito Municipal estão dispostas no  art.  26, §1° 

da Lei Orgânica do Município, e correspondem, pelo principio da simetria, ao  art.  67§1° 

da Constituição Estadual e ao  art.  61, §1° da Constituição Federal. 

Quanto a esse assunto, o STF já afirmou que as hipóteses de iniciativa privativa para 

legislar do Presidente da República previstas no  art.  61 da Constituição Federal são 

numerus clausus, isto 6, trata-se de rol taxativo. 

Vejamos: 

Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa s6 

poderá ser proposto pelo chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da 

iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no  art.  61 
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da Constituição do Brasil — matérias relativas ao funcionamento da 

administração pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos 

do Poder Executivo. Precedentes.[ADI 3.394, rel. min. Eros Grau, j. 2-4-

2007, P, DJE de 15-8-2008.] 

Dessa maneira, quando o projeto se limitar A. fixação de normas de conteúdo geral, 

programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja 

inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a legislação 

de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa deve ser 

interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral): 

"Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. 

Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. 

Inconstitucionalidade formal. Vicio de iniciativa. Competência privativa do Poder 

Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do 

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata 

da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 

públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta 

Corte. 5. Recurso extraordinário provido." (ARE 878911 RG, Relator(a): GILMAR 

MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016  PUBLIC  11-10-

2016). 

Nesse sentido,  Max  Limonad já ensinava que a iniciativa privativa não deve 

ser interpretada extensivamente, sob pena de suprimir as competências do Legislativo. 

Vejamos: 

As hipóteses constitucionais de iniciativa privativa de lei do Chefe do Poder 

Executivo, seja no Estado, seja no Município, devem seguir o parâmetro 

federal, não podendo ser interpretadas extensivamente no sentido de 

suprimir a competência legiferante do Poder Legislativo, sob pena de 

desrespeito às regras interpretativas relativas à separação de poderes, 

ignorando o "conceito orgânico do direito", que necessita, em sua 

hermenêutica, como ensinado por VICENTE RAó, da "apuração do 
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conteúdo, do sentido e dos fins das normas jurídicas" (0 direito e a vida dos 

direitos. São Paulo:  Max  Limonad, 1952. v. 2, p. 542). 

Assim, permite-se ao Poder Legislativo Municipal, a iniciativa para o 

processo legislativo quanto aos outros assuntos dentro da competência do ente 

municipal que não estão dispostos no  art.  26 §1° da Lei Orgânica. 

Nesse sentido, vale frisar que leis sobre assuntos semelhantes já tiveram sua 

constitucionalidade declarada. Vejamos: 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Municipal. Instituição do 

Programa de Detecção Precoce da Deficiência Auditiva Infantil. 

Inconstitucionalidade formal. Aumento de despesas. Inocorrência e 

irrelevância. Violação à Separação dos Poderes não verificada. 

Possibilidade de iniciativa concorrente.  Improcedência da demanda 

reconhecida. A Independência dos Poderes não é absoluta a ponto de 

engessar o governo; dai a harmonia estabelecida no  art.  2.°, da CF. Decidiu o 

Supremo Tribunal Federal na ADI-MC n. 2.072/RS, que o Poder Legislativo 

pode editar leis que criem despesas, pois, caso contrário, não poderá ele 

legislar sobre a maioria das matérias. Regras restritivas dos Poderes devem 

ser interpretadas também restritivamente. 0  art.  63 da Constituição Federal 

veda o aumento de despesas apenas em projetos de iniciativa exclusiva do 

Presidente da República, permitindo-o, porém, nos projetos de iniciativa 

concorrente. Precedentes. Não viola a razoabilidade a lei que, buscando 

viabilizar a proteção de crianças, institui proarama de detecção precoce 

de deficiência auditiva infantil.  (Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 

2007.002271-5, de Criciúma, rel. Pedro Manoel Abreu, Órgão Especial, 

TJSC, j. 20-04-2011; grifou-se). 

Dessa forma que o protejo não apresenta inconstitucionalidades ou 

i1e2a1idades. estando, desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito 

aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar. 

Decisão da Comissão 
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Ante as conclusões da relatoria, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do 

projeto de lei n° 012 de 04 de setembro de 2023 de autoria do vereador Flávio Henrique 

Patrício Barreto. É o nosso parecer. 

Sala de sessões da  Camara  Municipal — 03 de outubro de 2023.  

Carlos de Lii4Tjleto  Junior  
Relator 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.  

„Pe aco do. 

ulo de Figueiredo 
Presidente 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final 
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PARECER DA COMISSÃO DE COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 012 DE 04 DE SETEMBRO DE 2023 DE AUTORIA 

DO VEREADOR FLAVIO PATRÍCIO BARRETO 

1 - Exposição da matéria 

0 presente parecer tem por objeto projeto de lei n° 012 de 04 de setembro de 2023, de 

autoria do vereador Flávio Henrique Patrício Barreto que: "Institui no âmbito do 

Município de Deodapolis a Campanha do `Dezembro Verde '". 

0 projeto e foi lido e submetido a esta Comissão para o parecer. 

II - Conclusões da Relatoria 

0 projeto em questão pretende instituir a Campanha do Dezembro Verde no Município, 

destinada a reflexões sobre abandono de animais e à realização de ações educativas. 

Analisando o projeto, quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e 

Orçamento, não tem oposição, uma vez que as despesas decorrentes com a execução da 

presente lei ocorrerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário. 

Importante frisar, quanto ao aspecto financeiro, que o STF já afirmou que 'Não usurpa 

a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para 

a administração pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos 

nem do regime jurídico de servidores públicos." [ARE 878.911 RG, rel. min. Gilmar 

Mendes, j. 29-9-2016, P, DJE de 11-10-2016, Tema 9171 

Assim sendo, não havendo óbices, manifesto favoravelmente à aprovação do projeto de 

lei n° 012 de 04 de setembro de 2023.  

III  - Decisão da Comissão  
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Comissão de Finanças e Orçamento 	 Comissão de Finanças e Orçamentos 
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Ante as conclusões da relatoria, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do 

projeto de lei n° 012 de 04 de setembro de 2023 de autoria do vereador Flávio Henrique 

Patrício Barreto. É o nosso parecer. 

Sala de sessões da  Camara  Municipal — 1 de e .6 o de 2023. 

idetW 
elator  

Ed  
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